RESOLUÇÃO N° 155/02 - CEE/AM
APROVADA EM: 03/12/2002
Ementa: Estabelece normas regulamentares para a oferta da

Educação Especial no Sistema de Ensino do Estado do

Amazonas.
A Presidente Substituta do Conselho Estadual de Educação do Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a necessidade de estabelecer os critérios para o Sistema de Ensino do Estado do Amazonas, na oferta da Educação Especial, conforme determinações previstas nos artigos 58 a 60 de Lei 9394/96 e com fundamento no Parecer CNE/CEB 17/2001, homologado pelo Sr. Ministro de Estado da Educação em 03 de Julho de 2001 na Resolução n.° 02 de 11 de setembro de 2001, bem como, o disposto no Art. 14 e seus parágrafos da Resolução 99/97 - CEE/AM;

Considerando garantir aos educandos com necessidades educacionais especiais, uma formação geral comum, bem como o desenvolvimento de atividades produtivas que os conduzam ao exercício da cidadania plena;

Considerando a indicação n° 04/02 da Comissão de Estudos das Normas Regulamentares para a oferta da Educação Especial no Sistema de Ensino do Estado do Amazonas, presidida pela Conselheira Magaly Portela Régis.

R E S O L V E:

Art. 1° - Instituir as diretrizes para a Educação Especial do Sistema de Ensino deste Estado, em consonância com as determinações da Lei 9394/96, da Resolução no 02 de 11 de setembro de 2001- CNE/CEB, da Resolução 99/97-CEE/AM e da presente Resolução.
Parágrafo Único – É dever constitucional do Estado a oferta de Educação Especial, tendo início na faixa etária de 0 a 6 anos, durante a Educação Infantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de Educação Especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e interação com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional especializado.

Art. 2° - Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas assegurar as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos, reconhecendo-se e valorizando-se as singularidades, diferenças e potencialidades no processo de ensino e aprendizagem.

Parágrafo único - Deverão ser criados sistemas de informação e ser estabelecida interface com os órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Escolar e pelo Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo formativo dos alunos portadores de necessidades educacionais especiais.

Art. 3º - Entende-se por Educação Especial, modalidade de educação escolar, um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica.

Parágrafo único - O sistema de ensino deverá constituir e fazer funcionar um setor responsável pela Educação Especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem sustentação ao processo de construção da educação inclusiva.

Art 4º - A Educação Especial se pautará em princípios éticos políticos e estéticos de modo a assegurar:
I - A dignidade da pessoa humana e a observância do direito de cada aluno de realizar seus projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida social;

II - A busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento e a valorização das suas diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo de ensino e aprendizagem, como base para a constituição e ampliação de valores;
III - O desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de participação social, política e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus deveres e usufruto de seus direitos.

Art. 5º - São considerados alunos com necessidades educacionais especiais os que durante o processo educacional apresentarem:
I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidos em dois grupos:

a) Aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica;

b) Aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências;

II - Dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a utilização de linguagem e códigos aplicáveis;
III - Altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes.
Art. 6º - Para identificar as necessidades educacionais especiais dos alunos e realizar os encaminhamentos que se fizerem necessários, a escola deve realizar, com assessoramento técnico, avaliação do educando no processo de ensino e aprendizagem, contando, para tal, com:

I - A experiência de seu corpo docente e técnico-pedagógico;

II - Serviços especializados responsáveis pela Educação Especial do respectivo sistema;
III - A colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, Assistência Social, Trabalho, Justiça e Esporte, bem como do Ministério Público, quando necessário.

Art. 7º - Os sistemas de ensino, nos lermos da Lei 10.098/2000 e da Lei 10.172/2001, devem assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na edificação - incluindo instalações, equipamentos e mobiliários - e nos transportes escolares, bem como de barreiras de comunicações, provendo as escolas dos Recursos Humanos e materiais necessários.

Art. 8º - Recomenda-se às Secretarias de Educação e demais instituições educacionais, a constituição de parcerias com instituições de ensino superior para a realização de pesquisas e estudos de caso, relativos ao processo de ensino e aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais, visando aperfeiçoamento desse processo educativo.

Art. 9º - O atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser realizado, preferencialmente, em classes comuns no ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica.

Art. 10 - Na organização das classes comuns das escolas da rede particular de ensino deve-se observar os seguintes aspectos:

I - Professores das classes comuns capacitadas e especializados para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos;
II - A distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes deve seguir alguns critérios, tais como:

a) Incluir preferencialmente de 01 a 03 alunos por sala, evitando-se juntar na mesma classe, portadores de deficiências diferentes;
b) As classes comuns que tenham alunos incluídos deverão ter um número reduzido de alunos, sendo aconselhável:

-
0 (zero) a 1 ano  —     08 alunos

-
l a 2 anos
    —
12   ”

-
2 a 3 anos
    —
16   ”

-
4 a 6anos
    —
25   ”

-
1ª série
    —
25   ”

-
2ª a 4ª série
    —
30   ”

-
5ª a 8ª série
    —
40   ”

-
Ensino Médio
    —
45   ”

III - Currículo adaptado e flexível, considerando o significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, sempre em consonância com o projeto pedagógico da escola, respeitada a freqüência obrigatória;

§ 1º - Os currículos devem ter urna base nacional comum, conforme determinam os Artigos 26, 27 e 32 da LDBEN, e serem suplementados ou complementados por uma parte diversificada exigida, inclusive, pelas características dos alunos;

IV - Contar com serviços de apoio pedagógico especializado, realizado nas classes comuns, mediante:

a) Atuação colaborativa de professor especializado em Educação Especial;

b) Atuação de professores intérprete das linguagens e códigos aplicáveis e de professores, e outros profissionais itinerantes, intra e inter institucionalmente;

c) Disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação.

V - Implementar serviços de apoio pedagógico em sala de recursos, nas quais o professor especializado em Educação Especial realize a complementação ou suplementação curricular, utilizando procedimentos, equipamentos e materiais específicos;
VI - A equipe escolar deverá envolver a família e a comunidade no processo educativo da inclusão;
VII - Flexibilizar a temporalidade do ano letivo, para atender às necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência mental ou com deficiência múltipla, de forma que possam concluir em maior tempo o currículo previsto para série / etapa escolar, principalmente nos anos finais do ensino fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-se evitar grande defasagem idade/série;
VIII - Possibilitar aos alunos superdotados a conclusão da série ou etapa escolar em menor tempo, oferecendo atividades que favoreçam o aprofundamento e o enriquecimento de aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas classes comuns, em salas de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino;

IX - Condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, com protagonismo dos professores, articulando experiência e conhecimento com as necessidades/possibilidades surgidas na relação pedagógica, inclusive por meio de colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa;

X - Sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a participação da família no processo educativo, bem como de outros agentes e recursos da comunidade.

Art. 11 - As escolas de a rede regular de ensino podem criar, extraordinariamente, classes especiais para atendimento, em caráter transitório, a alunos que apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou condições de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos e demandem ajudas e apoios intensos e contínuos.

§ 1° - Não se deve compor uma classe especial com alunos que apresentem dificuldades de aprendizagem não vinculadas a uma causa orgânica especifica, tampouco se deve agrupar alunos com necessidades especiais relacionadas a diferentes deficiências.

§ 2° - A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das condições para o atendimento inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a família devem decidir conjuntamente, com base em avaliação pedagógica, quanto ao seu retomo à classe comum.

§ 3º - Nas classes especiais, o professor deve desenvolver o currículo mediante adaptações e, quando necessário, deverão ser oferecidas atividades da vida autônoma e social no turno inverso, em salas de recurso.

§ 4º - A classe especial pode ser utilizada principalmente nas localidades onde não há oferta de Escolas Especiais para atendimento às necessidades de Educação Especial de alunos cegos, de alunos surdos, de alunos que apresentam condutas típicas de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos e de alunos que apresentam casos graves de deficiência mental ou múltipla.

§ 5º - Q acesso às Classes Especiais dos alunos oriundos do Ensino Regular, Escolas Especializadas e comunidade em geral deverá ocorrer a partir de uma avaliação pedagógica realizada inicialmente pela escola e complementada, se necessário, pela equipe multiprofissional do setor de Educação Especial das Secretarias de Educação e/ou serviços especializados disponíveis em outras instituições.

§ 6° - Aos alunos atendidos em classes especiais deve-se assegurar:

a) O número de alunos por turmas varia segundo o grau de deficiência, não devendo exceder a 08 (oito), ou 04 (quatro), quando se tratar de deficiências múltiplas ou condutas típicas de síndrome;

b) Deverão ser usados recursos pedagógicos especializados e, quando necessário, equipamentos e materiais didáticos específicos;

c) O tempo de permanência do aluno em classe especial deve ser discutido pela equipe escolar e pela família, com base na (re)avaliação pedagógica e parecer de equipe multiprofissional, visando sua inclusão em classe regular;

d) Os alunos de classes especiais devem participar em conjunto como todos os alunos da escola, das atividades esportivas, recreativas, culturais e extra-escolares;

e) A avaliação dos alunos da classe especial deverá ser contínua, contando com a participação da equipe escolar e dos pais, devendo obedecer a mesma orientação prevista para os alunos incluídos na classe do ensino regular;

f) Adaptações de acesso ao currículo e adaptações nos elementos curriculares;

g) Professores especializados em Educação Especial.

Art. 12 - Os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e requeiram atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos, ajudas e apoios intensos e contínuos, bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola comum não consiga prover, podem ser atendidos, em caráter extraordinário em Escolas Especiais, públicas ou privadas, atendimento esse complementado, sempre que necessário e de maneira articulada, por serviços das áreas de Saúde, Trabalho e Assistência Social.

§ 1° - Serão atendidos em Escolas Especiais, os alunos portadores de deficiência mental severa e profunda, deficiência auditiva severa e profunda e deficiência visual total ou subnormal.

§ 2º - O ingresso dos alunos em Escolas Especiais será feito mediante encaminhamento ou diagnóstico diferencial de casos que exijam esclarecimentos, realizados pelos órgãos competentes.

§ 3º - Para uma educação de qualidade nas Escolas Especiais é fundamental prover e promover em sua organização:

a) Matrícula e atendimento educacional especializado, nas etapas e modalidades da educação básica previstas em lei e em seu regimento escolar;

b) Encaminhamento de alunos para a educação regular, inclusive para a educação de jovens e adultos;

c) Parcerias com as escolas das redes públicas ou privadas de educação profissional;

d) Conclusão e certificação de conclusão escolar, incluindo terminalidade específica para alunos com deficiência mental e múltiplas;
e) Os alunos da Escola Especial incluídos no ensino regular, deverão receber acompanhamento através do serviço de apoio especializado;
f) Os alunos da Escola Especial incluídos no ensino regular, deverão ter continuidade de seus estudos garantida, independente de sua idade;
g) Professores especializados e equipe técnica de apoio;

h) Os currículos deverão ser adaptados e flexibilizados de acordo com o previsto na LDBEN, nos Referenciais e nos Parâmetros Curriculares Nacionais.
§ 4° - Creches, Escolas Especiais, governamentais ou não, devem organizar atendimento de estimulação precoce, para crianças de 0 (zero) a 03 (três) anos, portadores de necessidades especiais. Entenda-se por estimulação precoce os serviços especializados voltados para o desenvolvimento global das crianças envolvendo atividades terapêuticas e educacionais, com o objetivo de proporcionar às crianças, nos seus primeiros anos de vida, experiências significativas. 
I - A estimulação precoce deve ser estruturada por equipe especializada, que possa atendimento sistemático à criança e à sua família.

§ 5º - Serão exigidos das Escolas Especiais o fornecimento e manutenção de equipamentos e materiais específicos, de acordo com as necessidades.

§ 6° - As Escolas Especiais, públicas e privadas, devem cumprir as exigências legais similares às de qualquer escola quanto ao seu processo de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos e posterior reconhecimento, de acordo com a Resolução 33/01 –CEE/AM e da presente Resolução.

§ 7° - A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pedagógica da escola especial e a família devem decidir conjuntamente, com base em avaliação por equipe multiprofissional, quanto à transferência do mesmo para escola da rede regular de ensino, em condição de realizar seu atendimento educacional.

Art. 13 - As oficinas pedagógicas são recursos educativos que empregam as atividades manuais como meio de educação e habilitação do individuo com necessidades especiais e destinam-se a atender alunos, oriundos ou não da classe de Educação Especial que, por suas próprias limitações não conseguiram a terminalidade escolar, mas são pessoas que podem ser produtivas à sociedade.

§ 1° - O ingresso nas Oficinas Pedagógicas dar-se-á mediante avaliação e/ou encaminhamento pela equipe multiprofissional, para alunos acima de 14 anos.
§ 2° - O desenvolvimento do programa nas Oficinas Pedagógicas dar-se-á em nível prático, em grupos de 08 a 10 alunos, observando a fase de adaptação global e a fase de treinamento pré-profissionalizante.
§ 3° - O programa deve incluir atividades de natureza profissionalizante, completada por outras como: acadêmicas (escolarização), artísticas (artes plásticas, teatro) e esportivas.

§ 4° - Devem estar disponíveis diferentes materiais e equipamentos.

§ 5° - Os trabalhos desenvolvidos na Oficina Pedagógica devem ser orientados por professores capacitados. 

§ 6° - A equipe da escola, juntamente com a família, deverá viabilizar parcerias que possibilitem a inserção do aluno no mercado de trabalho.

Art. 14 - Exigir-se-á como formação docente para atuar na Educação Especial:

I - Para as classes comuns da rede regular são considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, aqueles que preferencialmente comprovem em sua formação, de nível médio ou superior, a inclusão dos conteúdos sobre Educação Especial adequados ao desenvolvimento de competências e valores para:

a) Perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva:

b) Flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem;

c) Avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades educacionais especiais;

d) Atuar em equipe, inclusive com professores especializados em Educação Especial.
II - Nas classes, Escolas ou serviços especializados, professores com especialização em Educação Especial:

§ 1º - São considerados professores especializados em Educação Especial, aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais especiais, para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular procedimentos didático-pedagógicos e práticas alternativas, adequadas ao atendimento das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais.
§ 2° - Os professores especializados em Educação Especial deverão comprovar:

a) Formação em cursos de licenciatura em Educação Especial ou em urna de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para Educação Infantil ou para os anos iniciais do Ensino Fundamental;
b) Complementação de estudos ou pós-graduação em áreas especificas da Educação Especial, posterior licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio.
§ 3° - Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização pelos respectivos sistemas de ensino.
Art. 15 - As Secretarias de Educação, mediante ação integrada com os sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de tratamento de saúde que implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio.

§ 1º - As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e desenvolver currículo flexibilizado com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, facilitando seu posterior acesso à escola regular.

§ 2° - Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de freqüência deve ser realizada com base no relatório elaborado pelo professor especializado que atende o aluno.

Art. 16 - Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as escolas das redes regulares de educação profissional, públicas e privadas, devem atender alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a promoção das condições de acessibilidade, a capacitação de recursos humanos, a flexibilização e adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho, contando, para tal, com a colaboração do setor responsável pela Educação Especial das Secretadas de Educação.

§ 1º - As escolas de educação profissional podem realizar parcerias com Escolas Especiais, públicas ou privadas, tanto para construir competências necessárias à inclusão de alunos em seus cursos quanto para prestar assistência técnica e convalidar cursos profissionalizantes realizados por essas Escolas Especiais.

§ 2° - As escolas das redes de educação profissional podem avaliar e certificar competências laborais de pessoas com necessidades especiais não matriculadas em seus cursos.
Art. 17 - É facultado às instituições de ensino, esgotadas as possibilidades pontuadas nos Artigos 24 e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno com grave deficiência mental ou múltipla, que não apresentar resultados de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, terminalidade especifica do ensino fundamental, por meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico escolar que apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando, bem como o encaminhamento para a educação de jovens e adultos e/ou para a educação profissional.
Art. 18 - Cabe às Secretarias de Educação e demais instituições mantenedoras estabelecer normas para o funcionamento de suas escolas, a fim de que tenham condições suficientes para elaborar seu projeto pedagógico e possam contar com professores capacitados e especializados, conforme previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura de graduação plena.

Art. 19 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Estadual de Educação.
Art. 20 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução de n° 041/98 - CEE/AM e as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de dezembro de 2002.

Maria de Lourdes Hawatt
Presidente Substituta

